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                                                            REUNIÃO ORDINARIA

ATA Nº 15 - 05/09/2012

Aos cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e doze, às oito horas e quarenta e quatro minutos, no Refeitório da Casa de Passagem Feminina, sito a Rua São Marcos, 590 – Jardim Seminário, aconteceu a Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança o Adolescente - CMDCA, com a presença do seu Presidente Sr. Valdair Mauro Debus e demais conselheiros municipais, conforme lista de presença em anexo a esta ata, para tratar dos seguintes pontos de pauta: 1. Apreciação e Aprovação da Pauta; 2. Apreciação e Aprovação das Atas Nº. 13 e 14; 3. Apreciação e Aprovação das Justificativas de Ausências; 4. Apresentação pela Secretaria Municipal de Saúde – SESAU das “Ações desenvolvidas na área da criança e do Adolescente e Orçamento previsto para tal”; 5. Leitura e discussão da RESOLUÇÃO Nº 152 de 09/08/2012 – CONANDA, que dispõe sobre as diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional a partir da vigência da lei Nº 12.696/12; 6. Esclarecimentos pelo Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS, quanto ao pedido de inclusão na pauta de reuniões do CMDCA, sobre o Acolhimento Institucional – Serviços Governamentais; 7. Análise e Deliberação referente ao Of. 012/2012 de 28/08/2012 – CMAS - Pedido de substituição de Conselheiros do CMDCA na Instância de Controle Social – ICS; 8. Informes: - Lei No. 12.685 de 18/0/2012, que institui o Dia Nacional do Compromisso com a Criança, Adolescente e a Educação; - Ofício Circular 533/2012 de 28/08/2012 – SEASO, convite para o I Seminário de Acolhimento Familiar e Institucional para Crianças e Adolescentes do Município de Cascavel – Data: 12/09/2012, das 8h às 17h, Auditório da UNIPAR; - Reunião com Ministério Público do Trabalho, Entidades de Aprendizagem, Sistema S, Agencia do Trabalhador e CEV/PETI em 14/09/2012, orientações sobre Portaria do Cadastro Nacional de Aprendizagem – CNAP; - III Simpósio Nacional de Educação e XXIII Semana da Pedagogia – Violência e Educação: 09, 10 e 11/10/2012 – UNIOESTE – CASCAVEL PR. O Presidente cumprimenta a todos e inicia a reunião expondo uma mensagem em multimídia que em síntese expõe sobre o compromisso de todos com o objetivo de um mundo melhor. Na sequência deseja boas vindas a todos e agradece a presença do Secretário Municipal de Saúde Sr. Reginaldo Andrade. Dando prosseguimento passa a palavra a Coordenadora da Casa de Passagem Feminina, Gisele Fossá que recepciona a reunião descentralizada do CMDCA nesta data. A mesma agradece a presença de todos e salienta a importância do trabalho em rede. Informa que a nomenclatura do serviço mudou para Unidade de Acolhimento Institucional Feminino, cuja demanda atendida é adolescentes do sexo feminino, na faixa etária de doze a dezoito anos, encaminhadas pelo Poder Judiciário ou Conselho Tutelar. Expõe que atualmente existem cinco adolescentes acolhidas, e para atender a demanda são nove Educadoras, um Motorista, uma Zeladora, uma Pedagoga e uma Assistente Social. Informa que a Entidade trabalha visando o retorno das adolescentes ao convívio familiar. Diz que o Serviço tem capacidade para atender até vinte adolescentes. Dentre as atividades desenvolvidas costumam realizar passeios externos com o intuito de garantir a manutenção de vínculos das adolescentes com a comunidade e sociedade. A Encarregada do Setor da Secretaria Executiva dos Conselhos, Janete Krack Magnagnagno pergunta quantas adolescentes se encontram no Serviço. Gisele diz que atualmente há cinco adolescentes acolhidas, sendo que três estão na Unidade, uma está trabalhando e a outra no EURECA. Valdair pergunta quanto tempo as meninas ficam em média no local. Gisele diz que varia bastante, depende muito da decisão que o Juiz vai tomar em relação ao caso. Diz que o serviço não tem Psicólogo e Assistente Social, pois ela acumula a função de Coordenadora e Assistente Social, fato que dificulta muito o trabalho diante da sobrecarga que há para a Coordenação do serviço. Dando continuidade a plenária aplaude a exposição e o Presidente agradece. Na sequência é lido o ponto de pauta nº 1. Apreciação e Aprovação da Pauta. A Assistente Social do CMDCA, Etelda Madsen informa que foi recebido ontem o Ofício Nº 542/2012, advindo da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEASO, no qual solicita uma revisão do convênio do projeto do FIA 2011 do Programa Família Acolhedora. Etelda questiona se esse ponto entraria na pauta ou teria que passar pela Comissão de Orçamento e Finanças primeiro. A Conselheira Karla Karine de Maria Luciano fala que o referido ofício deverá ser discutido na Comissão primeiramente e posteriormente vir para a plenária, questionou quanto a urgência do pedido posta pela Secretaria solicitante. Etelda respondeu que a Agente Administrativa, Ingrid Stéphanie Queiroz dos Santos das Chagas recebeu o Ofício e não houve nenhuma argumentação neste sentido. Posto em votação a plenária aprova por unanimidade. Dando sequência, Etelda solicita a inclusão nos Informes do I Seminário sobre Acolhimento em 12/09/12 das 8h às 17h – UNIPAR, realização SEASO e Fórum DCA/PR. Posto em votação a plenária aprova por unanimidade a nova pauta que segue: 1. Apreciação e Aprovação da Pauta; 2. Apreciação e Aprovação das Atas Nº. 13 e 14; 3. Apreciação e Aprovação das Justificativas de Ausências; 4. Apresentação pela Secretaria Municipal de Saúde – SESAU das “Ações desenvolvidas na área da criança e do Adolescente e Orçamento previsto para tal”; 5. Leitura e discussão da RESOLUÇÃO Nº 152 de 09/08/2012 – CONANDA, que dispõe sobre as diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional a partir da vigência da lei Nº 12.696/12; 6. Esclarecimentos pelo Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS, quanto ao pedido de inclusão na pauta de reuniões do CMDCA, sobre o Acolhimento Institucional – Serviços Governamentais; 7. Análise e Deliberação referente ao Of. 012/2012 de 28/08/2012 – CMAS - Pedido de substituição de Conselheiros do CMDCA na Instância de Controle Social – ICS; 8. Informes: - Lei No. 12.685 de 18/0/2012, que institui o Dia Nacional do Compromisso com a Criança, Adolescente e a Educação; - Ofício Circular 533/2012 de 28/08/2012 – SEASO, convite para o I Seminário de Acolhimento Familiar e Institucional para Crianças e Adolescentes do Município de Cascavel – Data: 12/09/2012, das 8h às 17h, Auditório da UNIPAR; - Reunião com Ministério Público do Trabalho, Entidades de Aprendizagem, Sistema S, Agencia do Trabalhador e CEV/PETI em 14/09/2012, orientações sobre Portaria do Cadastro Nacional de Aprendizagem – CNAP; - III Simpósio Nacional de Educação e XXIII Semana da Pedagogia – Violência e Educação: 09, 10 e 11/10/2012 – UNIOESTE – CASCAVEL PR; - I Seminário sobre Acolhimento em 12/09/12 das 8h às 17h – UNIPAR, realização SEASO; - Fórum DCA/PR; Continuando a reunião o Presidente faz a leitura do ponto de pauta Nº 2. Apreciação e Aprovação das Atas Nº. 13 e 14, e solicita a dispensa de leitura, pois a mesma foi encaminhada antecipadamente aos Conselheiros e coloca as atas em apreciação. O Conselheiro Evilasio Schmitz pergunta o motivo da repetição da pauta nas atas. Etelda explica que a pauta é posta duas vezes nas atas, porque no início coloca-se a pauta original e posteriormente a pauta com as correções e inclusões aprovada pela Plenária. Na sequência o Presidente coloca as atas em votação e a plenária aprova por unanimidade. 3. Apreciação e Aprovação das Justificativas de Ausências. Etelda faz a leitura do atestado Médico recebido da Conselheira Maria Tereza Chaves, pois a mesma se encontra afastada por quinze dias, em virtude de um implante dentário. Posto em votação a plenária aprova por unanimidade. 4. Apresentação pela Secretaria Municipal de Saúde – SESAU das “Ações desenvolvidas na área da criança e do Adolescente e Orçamento previsto para tal”. O Presidente lembra que esta apresentação foi uma proposta da última reunião, que cada Secretaria Municipal apresentasse as ações desenvolvidas na área da criança e do Adolescente, iniciando com aquelas que não estiveram presentes na reunião realizada com a presença dos Secretários Municipais, e esta questão fará parte de forma permanente nas pautas de reuniões, pois o CMDCA precisa se apropriar das informações pertinentes a política da criança e do adolescente do Município que perpassa por todas as políticas Municipais.  Na sequência o Presidente passa a palavra ao Secretário Municipal de Saúde, Reginaldo Andrade, que cumprimenta a todos e esclarece que a questão de destacar no orçamento da saúde recursos exclusivos para criança e adolescente já vem sendo discutida há um tempo junto ao Conselho Municipal de Saúde ao qual a SESAU presta contas. Diz que trabalha na SESAU há vinte e dois anos e que ocupava o cargo de Assessor de Gabinete do Secretario Municipal de Saúde e que assumiu a Secretaria há um mês. Explana que não puderam comparecer na reunião anterior para a devida apresentação, mas enviaram uma correspondência informando a impossibilidade de destacar o recurso definido para a área da criança e da adolescência em função da sistemática de financiamento. Diz que conversou com o Presidente do Conselho de Saúde, Laerson Vidal Matias, o qual se colocou a disposição para interagir com o CMDCA para o estreitamento de contato com esse objetivo. Lembra que atendem todas as prerrogativas do Sistema Único de Saúde e a forma de financiamento do sistema não permite destacar recurso exclusivamente para a política da criança e adolescente. Esclarece que tal fato ocorre porque as Unidades de Orçamento não são exclusivas. Diz que talvez com a garantia do acesso e a exigência de dificuldades que estejam ocorrendo sejam o caminho e que a garantia de destaque em recursos no Orçamento exclusivo para criança e adolescente será um caminho que provavelmente não será alcançado. Explana que realizam Prestações de Contas Bimestrais ao Conselho Municipal de Saúde. Diz que a Aprovação do Orçamento da SESAU se dá em função da Legislação que atrela ao Conselho Municipal de Saúde, pois não há uma exigência legal de apreciação pelos outros Conselhos, mas nada que não possa ser interagido e ser posto em discussão e se coloca a disposição para tal. Explica que contabilmente o orçamento é feito de acordo com as exigências do Tribunal de Contas. Explana que tudo que for oferecido à criança como: vacinas, Pediatra, curativo, inalação, atendimento a Enfermagem, Psicólogo e Serviço Social são atenção primária de saúde. Diz que o fato de estarem sendo cobrados a “fatiar” esse orçamento ou destacar recursos exclusivamente para criança e adolescente, ainda não possuem orientações para tal, e seguem a Legislação e as orientações do Tribunal de Contas. Diz que existe um recurso específico chamado “especificidades regionais”, que provavelmente será extinto pelo Ministério da Saúde. Explica que dentro desse recurso foi montado um Projeto para atender o “Programa Ninar”, o qual é o “carro chefe” em relação à atenção a criança. É feito um acompanhamento desde a gestante até o nascimento da criança, provendo vacinas e as orientações necessárias. Na sequência o Secretário se dirige a Conselheira Mara Lucia Renostro Zachi, representante da Secretaria Municipal de Saúde no CMDCA e Gerente na SESAU para que a mesma proceda a apresentação em multimídia das ações desenvolvidas na área da criança e do Adolescente. Mara se apresenta e diz que é enfermeira, trabalha na SESAU há quinze anos, já trabalhou em Unidades Básicas de Saúde, esteve na Atenção Especializada na implantação do Programa de Atenção e Internação Domiciliar - PAID e há dois anos trabalha na Direção do Departamento de Atenção a Saúde. Dando continuidade inicia a apresentação da “Rede de Atenção à Saúde da Criança e Adolescente do Município de Cascavel”. Explana que segue as diretrizes propostas tanto pela Rede Cegonha, como a Rede Mãe Paranaense com o objetivo de organizar a atenção materno-infantil no município, com ações que vão desde planejamento reprodutivo, pré-natal, puerpério e o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das crianças, em especial até o segundo ano de vida. Diz que a missão é garantir acesso e atenção à saúde, promovendo o cuidado seguro e de qualidade na gestação, parto, puerpério e às crianças menores de 2 anos de idade. A visão é que até 2020, o Município seja referência no Estado com uma Rede de Atenção Materno-infantil que apresenta padrões de qualidade, com equidade e com o menor índice de ocorrência de óbitos maternos e infantis do País. Explica que objetivo é chegar a 5% do índice de mortalidade materna e infantil e que atualmente esse índice está em 10.33% (dez ponto trinta e três por cento). Expõe alguns procedimentos em andamento: Implantação da linha guia Materno-Infantil Programa Ninar - atualmente com duas equipes; Capacitar 100% dos profissionais de Atenção Primária, Atenção Especializada e Urgência Emergências – já iniciaram e há 50% (cinquenta por cento) dos profissionais já capacitados; Vinculação das gestantes aos hospitais conforme classificação de risco; Implantar protocolo de alto risco no Município. Diz que os indicadores relativos às crianças acompanhadas são apresentados mensalmente, avaliados e acompanhados pela Coordenadora da Linha de Cuidados Materno-Infantil, os comitês da redução da mortalidade materna e infantil e câmara técnica saúde da mulher e da criança. Na sequência explica o fluxo de atendimento a gestante, e os procedimentos após consulta com o Obstetra: Gestante Risco habitual (avaliar risco em todas as consultas); Gestante Risco Intermediário (avaliar risco em todas as consultas) – as ações e as visitas são mais intensificadas e há a visita de um Assistente Social; Gestante Alto Risco (avaliar risco em todas as consultas) – redobra a atenção e a equipe da Unidade Básica atende em conjunto com a equipe de Ambulatório de Alto Risco. Após esse atendimento a criança recebe a Puericultura que é de fundamental importância, uma vez que é por meio dela, que o Pediatra tem condições de detectar precocemente os mais diferentes distúrbios das mais diversas áreas do desenvolvimento infantil e para a detecção precoce de doenças potencialmente tratáveis e evitáveis. É realizado um trabalho interdisciplinar na prestação de serviços preventivos, por enfermeiros, técnicos de enfermagem, psicólogos, nutricionistas, educadores, assistentes sociais, entre outros, procurando mobilizar efetivamente toda a comunidade na promoção de saúde. Diz que caso seja necessário a criança é encaminhada ao Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN, o qual é um instrumento para obtenção de dados de monitoramento do estado nutricional e do consumo alimentar das pessoas que frequentam as unidades básicas do SUS. São contempladas pela vigilância alimentar e nutricional todas as fases do ciclo da vida: crianças, adolescentes, adultos, idosos e gestantes. Expõe que no ano de dois mil e onze foram cadastradas e acompanhadas quinze mil, novecentos e dez crianças no SISVAN. Dando prosseguimento explica que o Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de pobreza e extrema pobreza em todo o país; tem como foco dezesseis milhões de brasileiros com renda familiar per capita inferior a R$ 70 (setenta reais) mensais. Os tipos de benefícios são: o básico, o variável, o variável vinculado ao adolescente (BVJ), o variável gestante (BVG), o variável nutriz (BVN) e o Benefício para Superação da Extrema Pobreza na Primeira Infância (BSP). Divulga que em dois mil e onze, 80.68% (oitenta ponto sessenta e oito por cento) da população teve acompanhamento e que quatro mil setecentos e vinte e três crianças de até seis anos, onze meses e vinte e nove dias foram atendidas somente no segundo semestre. Mara prossegue sua explanação e diz que o Programa Leite das Crianças é um Programa do Estado do Paraná com distribuição de 1(um) litro de leite para cada criança e milhares de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza e não tem mais com o que contar senão com a manifestação concreta da solidariedade paranaense através dos programas sociais do governo e que duas mil setecentos e quarenta crianças foram atendidas no Programa. Diz que em relação à Chamada Nutricional foram realizadas 4.601 (quatro mil seiscentos e uma) chamadas, sendo no 1º (primeiro) semestre a avaliação nutricional de 30% (trinta por cento) das crianças matriculadas em escolas municipais e no 2º (segundo) semestre 100% (cem por cento) das crianças matriculadas nos CMEIs. Diz que a Estratégia Nacional para Alimentação Complementar Saudável - ENPACS é um instrumento para fortalecer as ações de apoio e promoção à alimentação das crianças de seis a vinte e quatro meses no âmbito da Atenção Primária à Saúde do SUS e incentivar a orientação alimentar para esta faixa etária como atividade de rotina nos serviços de saúde. Expõe algumas ações da ENPACS: Sala de espera com conscientização sobre a importância da alimentação saudável; Orientações na puericultura, nas consultas médicas, nas visitas domiciliares, na sala de preparo e na Odontologia sobre alimentação complementar saudável; Orientação nos CMEIS para as professoras e em reunião de pais sobre a importância da alimentação na infância; Orientações semestrais sobre alimentação saudável nas reuniões dos grupos da pastoral da criança; Orientação sobre alimentação saudável na pesagem do leite. Diz ainda que a SESAU procura atender as recomendações do ministério da Saúde para a assistência aos principais agravos comuns na infância. Contidos em um protocolo municipal para fornecimento de medicamentos. Mara comenta que as Campanhas de Vacinação e as Vacinas de rotina têm sido bem sucedidas e cita a BCG com um alcance de 100 % (cem por cento). Diz que a Secretaria de Saúde conta com 33 (trinta e três) Clínicas Odontológicas, que desenvolvem ações do Programa de Saúde Bucal e que dentre os Programas Desenvolvidos estão: o Bochecho com Flúor e escovação dental nas Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil - CMEIS; A referência Clínica especializada para o recém nato é a Clínica do Bebê. Dando continuidade menciona os Serviços de Referência: Centro Especializado de Atenção à Saúde da Criança e do Adolescente – CEACRI que tem por finalidade proporcionar o atendimento especializado ao Neonato Criança e Adolescente.  Realiza atendimentos nas áreas de nutrição, Psicologia, Odontologia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Oftalmologia e Pneumologia; Centro de Atenção Psicossocial Infantil e Adolescência – CAPSi realiza atendimento terapêutico individual ou grupal, com atividades na área de Psicologia, Nutricionista, Psiquiatria e outros. Trabalha-se com oficinas terapêuticas: artesanatos com mães, artesanatos com pacientes, teatro, artes circenses, skate, artes visuais, dança, brinquedoteca e Educação Física; Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD é a única unidade de saúde especializada em atender os dependentes de álcool e drogas na capital, dentro das diretrizes determinadas pelo Ministério da Saúde, que tem por base o tratamento do paciente em liberdade, buscando sua reinserção social; Comitê Municipal de Investigação da Mortalidade Materna Infantil que foi criado em 2010, formado por profissionais do nível central e das unidades, averiguando 100% (cem por cento) dos casos de óbito. No mesmo ano foi constituído o Comitê Municipal de Mobilização da Prevenção da Mortalidade Materna Infantil, formado por entidades Governamentais e Não Governamentais, com intuito de analisar e propor ações que visem a sensibilização para o controle e diminuição destes eventos; Os atendimentos em urgência e emergência são realizados pelo SAMU e SIATE (atendimento pré hospitalar), encaminhados para Unidade de Pronto Atendimento - UPA Pediátrica ou hospitais de referência – HUOP e hospitais conveniados; Centro Especializado de Doenças Infecto-Parasitárias - CEDIPO que tem a função de definir estratégias de ação para o enfrentamento das doenças infecto-parasitárias. Implementar diretrizes, estratégias e linhas de ação para garantir que as pessoas portadoras de doenças infecciosas e parasitárias tenham acesso a procedimentos de diagnóstico e tratamento de qualidade na rede pública de saúde. Diz que a SESAU trabalha na capacitação e disseminação do aleitamento materno como principal mecanismo para prevenção da mortalidade infantil e controle alimentar. Neste sentido, a secretaria mantém parceria com o Banco de Leite (HUOP), para a doação de leite materno. No ano de 2010 foi inaugurada na UBS Santa Cruz a sala de incentivo e apoio a amamentação e já há uma organização pra que seja feita uma sala na região norte, no Brasmadeira. Finalizando sua apresentação expõe os princípios norteadores: Humanização, Resolutividade e Agilidade. Na sequência passa a palavra a Sheila Marcia Eler Vargas, Diretora Administrativa da SESAU que fará a apresentação do Orçamento. A mesma se apresenta e expõe a tabela de Total de Despesas por Fonte de Recursos. Diz que o processo de construção da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO é bem complexo, pois há financiamentos a partir de 2006 com a implantação do Pacto de Gestão. Atualmente os municípios estão fazendo adesão das áreas de atendimento de baixa, média e alta complexidade em conjunto com os estados e outros municípios que formam uma rede macrorregional. Diz que existem seis blocos de financiamentos: O bloco que atende a linha de atenção primária; o bloco que atende a média e a alta complexidade, o qual inclui atendimentos de urgência e emergência; o bloco de assistência farmacêutica; o bloco de financiamento de vigilância e saúde; o bloco de gestão do SUS e o bloco de investimento. Diz que o Piso da Atenção Básica - PAB fixo é um recurso utilizado para aplicação na atenção primaria como um todo.  Existe também o PAB de Especificidades Regionais que é um recurso aplicado especificamente para o Projeto Ninar, o qual é adquirido para compra dos kits das gestantes e crianças. Explica que em virtude da implantação de uma nova política da rede mãe paranaense e da rede cegonha, esse recurso está sendo em vias de extinção no Ministério e irá trabalhar com redes de atenção. Logo, o recurso é incorporado para a realização dos exames preconizados às gestantes e às crianças. Expõe o Programa Saúde da Família/Programa de Melhoria ao Acesso de Qualidade PSF / PMAQ, que é um recurso recebido para cada unidade básica de saúde habilitada ao Programa de Saúde da Família, que conta com equipes de profissionais que trabalham oito horas por dia. Fala do PACS, que é o Programa de Agente Comunitário da Saúde, diz que é o único repasse que são de treze parcelas ao ano. Diz ainda que o Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF é um recurso que dá apoio a saúde das famílias; quanto ao Programa de Atenção e Internação Domiciliar - PAID informou que esse ano foram credenciadas três equipes, que funciona desde 2006 e tem um custo muito alto. Explica que cada UPA custa em média R$500.000,00 (quinhentos mil reais) mensalmente para a SESAU e que é bancado com recurso próprio. Na sequência continua a exposição dos seguintes recursos: Média e Alta Complexidade - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (origem federal) – MAC (SAMU-Federal); Média e Alta Complexidade - Unidade de Pronto Atendimento (origem federal) - MAC (UPA-Federal); Teto Financeiro Vigilância Sanitária - Estruturante (Bens de Capital) - TFVISA (Estruturante); Teto Financeiro Vigilância Sanitária - Estratégico (Custeio e Serviços) - TFVISA (Estratégico); Teto Financeiro de Vigilância em Saúde (projeto trânsito - Vigilância Epidemiológica - TFVS (Promoção em Saúde / Prevenção de Doenças e Agravos - DANT"s); Teto Financeiro de Vigilância em Saúde (âmbito hospitalar - destinado ao HUOP) - TFVS (Viep-Hospitalar);  Teto Financeiro de Vigilância em Saúde específico para utilização no combate às Hepatites Virais destinado ao CEDIP (Centro Especializado de Doenças Infectoparasitárias) - TFVS (HIV/AIDS / Hepatites Virais); Gestão do Sistema Único de Saúde - Financiamento das Ações de Alimentação e Nutrição - Gestão do SUS (FAN); Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (contra-partida estadual) - SAMU – ESTADO; Sistema de Informação Ambulatorial - S.I.A., Incentivo Farmácia Popular. Dando prosseguimento lista algumas ampliações e construções previstas: Reformar e Ampliar a US do Distrito de São João; Ampliar a US do Bairro Morumbi; Ampliar a US do Bairro Vila Tolentino; Ampliar UBS Colméia; Ampliar UBS Guarujá; Ampliar UBS Rio do Salto; Ampliar UBS XIV de Novembro; Construir USF no Bairro Jd. Presidente; Construir USF no Bairro Santos Dumont; Reformar e Ampliar a Unidade de Saúde do Santa Cruz; Construir USF no Bairro Tio Zaca; Construir USF no Bairro Cidade Verde; Construir USF no Bairro Pioneiros Catarinense; Construir UBS no Bairro Claudete; Equipar UPA Veneza; Construir UPA Angra dos Reis; Equipar UPA Angra dos Reis; Construir UPA Sanga Funda; Equipar UPA Sanga Funda; Construir US no Bairro Faculdade;  Construir US no Bairro Cancelli; Construir US no Bairro Los Angeles; Reformar e Ampliar US do Bairro Floresta; Reformar e Ampliar US do Bairro Palmeiras; Construir US na Área Central; Reformar e Ampliar US do Distrito de Juvinópolis; Reformar e Ampliar US do Distrito de São Francisco; Construir US no Bairro Cataratas; Construir Laboratório e Centro de Imagens Municipal; Construir Centro Municipal de Especialidades Ambulatoriais. Ao término de sua apresentação expõe o valor total e geral da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO de 2013 da SESAU que é de R$ 140.514.028,00 (cento e quarenta milhões, quinhentos e quatorze mil e vinte e oito reais). Reginaldo lembra que o recurso de cada bloco não pode ser usado para outro fim. O Presidente agradece os esclarecimentos feito pela Secretaria e lembra a todos que o Prefeito Edgar Bueno recebeu o título de Prefeito Amigo da Criança, mas não o de referência nacional em virtude do município não ter o Orçamento da Criança e Adolescente – OCA. Valdair diz que pela apresentação feita foram observadas ações voltadas mais para as crianças e questiona em relação ao Hebiatra e atendimentos na área da adolescência. Mara diz que existe um Hebiatra na rede e que o mesmo tem feito capacitações para os demais profissionais. Reginaldo diz que não existe um Programa para adolescentes, mas há grupos que trabalham com adolescentes e cita o Centro Especializado de Doenças Infectoparasitárias - CEDIP e o CAPSAD. Valdair sugere que numa próxima oportunidade sejam expostas as ações feitas com adolescentes. Mara se compromete em fazer a apresentação. Sheila diz que em contato com a Secretaria Municipal de Administração e a Secretaria Municipal de finanças em relação ao OCA, terá que ser analisado com calma e analisado juntamente com o Tribunal de Contas e com os Ministérios. Pois no caso da SESAU ainda são encontradas algumas divergências de atuação e exigências. Acredita que deverá haver uma mudança na formatação da Contabilidade Pública. Reginaldo exemplifica a fala de Sheila, explicando que “todos os programas da saúde mental que trabalham diretamente com dependentes químicos são recursos que vem para o Fundo Nacional de Saúde. Logo há um choque na Legislação”. Dando continuidade o Presidente abre o espaço para questionamentos. Janete pergunta se existe atendimento psicológico e psicoterápico a crianças vitimas de violência, e como está sendo pensado o serviço de atendimento a saúde mental nos serviços de acolhimento transitórios, os quais constam na Portaria 121 do Ministério da Saúde. Argumenta que os mesmos acabam sendo acolhidos nos Serviços de Assistência Social que não tem a estrutura necessária para este tipo de demanda. Mara diz que foi ampliado o número de Psicólogos no CEACRI e que os atendimentos no caso de violências são feitos lá. Os encaminhamentos são feitos pelas UBS ou diretamente pelo CREAS I. A Conselheira Tutelar Monica Andressa diz que os casos do Conselho Tutelar são encaminhados diretamente e que não estão passando pelas UBS.  Mara diz que é interessante passar antes pela unidade para que a mesma conheça os casos e acompanhe juntamente com o CEACRI. Monica diz que tanto o CREAS I quanto o CEACRI fazem a contra referência para as UBS. Mara corrobora e diz que os atendimentos estão sendo bem sucedidos e não há histórico de reclamação de atendimento de situações de violência. Reginaldo diz que há necessidade dos casos passarem pelas UBS, para uma definição mais concreta de quem necessita de atendimento psicológico e/ou atendimento médico. Diz ainda que já está em reforma a Unidade Básica de Saúde no antigo Seminário. Diz que a proposta discutida é o Centro de Tratamento de Álcool e Drogas - CETRAT e que na construção do mesmo, compreenderá três unidades de atendimento: o CAPS III vinte e quatro horas, uma Unidade de Acolhimento Infanto Juvenil e uma Unidade de Acolhimento Adulto. Informa que a previsão de conclusão da obra é até o final do ano corrente com parceria do Governo do Estado. Etelda pergunta se seria a unidade do Interlagos, no antigo Seminário. Reginaldo diz que sim e reforça a proposta de que serão três Programas dentro da mesma estrutura. Celiana Zin, Coordenadora da Casa de Passagem Masculina diz que a demanda do Serviço é muito grande e que recebem adolescentes encaminhados pelo Conselho Tutelar em situação de uso de drogas ou até mesmo em surto e que há casos em que houve uma espera de vaga de quinze dias para atendimento pelo Hospital Universitário. Cita casos de esquizofrenia e que somente os atendimentos no CAPS AD e CAPS i não bastam. Reginaldo diz que foi feito Concurso Público para Psiquiatra, e no Paraná existe um número bem inferior ao necessário, pois é uma especialidade médica que não tem mais atrativo para os recém formados. Diz que houve doze aprovações no concurso e somente três assumiram. Ressalta que dessas três, duas estão de licença maternidade. Explica que o CAPS i e o CAPS III fazem atendimento ambulatorial e no momento de surto o melhor caminho seria o SAMU e a Polícia Militar. Celiana relata fato no qual o adolescente foi levado pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU numa quarta-feira, teve alta na sexta-feira, e na segunda-feira teve surto novamente, e clarifica quanto às dificuldades que o serviço tem para dar conta desta demanda que não é da assistência social. Reginaldo diz que o papel da saúde é oferecer o atendimento, se o adolescente teve alta, teria que ter um responsável por ele no momento da alta para fazer um encaminhamento ambulatorial. Logo, coloca sua visão de que: “não se pode responsabilizar a Saúde por ele estar nas ruas”. Mara diz que nenhuma equipe de saúde tem autonomia para fazer a Contenção Mecânica e sim a Química (administrar um sedativo, por exemplo). Explica que para a Contenção Química acontecer alguém precisa fazer a Contenção Mecânica, por isso a necessidade de chamar a Polícia Militar. Janete diz que a Celiana coordena um Serviço que executa medidas de proteção, as quais são para todos os adolescentes que se encontram em risco social e estão afastados da família por outra razão. Diz que as situações citadas anteriormente fazem com que os adolescentes se sintam desprotegidos no Abrigo. Sugere que seja pautado para uma próxima reunião esse assunto, visto que o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS levantou essas multiplicidades de evidências de problemas em rede ou até mesmo criar um Protocolo Intersetorial a respeito do assunto. A Assistente Social do Ministério Público, Andressa Bremm diz que atualmente não há um Serviço no Município para atender esse público. Pois aquele adolescente que está com seus vínculos fragilizados e for usuário de drogas, se não for aceito pela Casa de Passagem Masculina não tem para onde ser encaminhado. Karen corrobora com Andressa e diz que acredita que a Saúde Mental tem que ser vista com maior presteza. Andressa fala que se trata de assunto muito complexo, que gera uma necessidade de ampliar a discussão e buscar maior comprometimento da rede. Valdair fala que realmente é um assunto que terá que ser discutido com maior tenacidade. O Conselheiro, Otaviano Rodrigues do Nascimento diz que não é certo o adolescente que é usuário de drogas ser acolhido e ser posto juntamente com outros adolescente que não são usuários de drogas, pois desta forma colocam em risco os não usuários e num local que supostamente deveria garantir a segurança de acolhimento de adolescentes. São retirados da rua porque estão em situação de risco e colocados num local onde também correm riscos. Gisele diz que deveria ter atendimento de saúde dos adolescentes antes do acolhimento, caso contrário o adolescente não consegue entender o que está se passado quando é acolhido. Andressa diz que teria que ser feito um trabalho terapêutico intensificado. Mara diz que se não houver um trabalho de prevenção não terá serviço que dê conta. Dando continuidade à reunião o Presidente passa a palavra a Karla. A mesma diz que a questão do acolhimento institucional dentro da política de Assistência, pode ser referenciada a UTI do SUS. Ou seja, quando a criança/adolescente está num acolhimento institucional é porque a situação já chegou ao ápice. Karla questiona qual é o nível atual de gestão da saúde de Cascavel. Em relação ao CEACRI e ao CAPS I, diz que os abrigos têm uma dificuldade enorme quanto à inserção, justamente pela questão de ter que passar pelas UBS, visto que existem casos graves. Cita um caso de que houve necessidade de vários encaminhamentos, que não foram bem sucedidos e no final a criança foi para a adoção sem ser atendida pelos profissionais necessários. Diz que se o Psicólogo do CAPS I, do CREAS I, da UBS pode identificar se a criança necessita de atendimento terapêutico, o profissional da unidade de acolhimento também tem essa condição, pois tem a mesma formação profissional. Questiona se seria possível um estreitamento nesse caso, visto que atualmente é a maior dificuldade. Reginaldo diz que atualmente existe o Contrato Organizativo das Ações Públicas de Saúde – COAP, que atua de forma complementar ao Pacto. Este estabelece quais são as responsabilidades de cada ente federativo no processo de atenção a saúde. Diz que para a atenção primária de saúde há um custeio de R$ 21,00 (vinte e um reais) por habitante/ano. As outras ações da saúde mental, por exemplo, não fazem parte da rede de atenção primária à saúde e sim de uma rede de média complexidade. Antes era chamada de atenção plena porque se recebia todo o recurso que é gasto hoje pelo município com a rede de atenção primária, com os exames especializados, com a saúde mental, com hospital, exames de alta complexidade e serviços de alta complexidade. A grande maioria desses serviços é paga pelo Estado atualmente. Explica que gradativamente o COAP vai estabelecendo qual será o próximo passo. Diz que hoje existem quatro prestadores de serviço e quem paga a conta é o Estado. Diz que a população cresceu e os serviços também, mas o financiamento não evoluiu na mesma proporção, logo o mesmo se torna insuficiente. Karla questiona se caso a Saúde adote a gestão plena, os R$ 21,00 (vinte e um reais) aumentariam. Reginaldo diz que este valor continua sendo recurso da atenção primária e saúde, a diferença é que os R$400.000,00 (quatrocentos mil reais) que são necessários para custear todos os laboratórios são recebidos somente R$ 100.000,00 (cem mil reais). Se o Estado “bancasse” o valor total, daria para assumir as análises clínicas.  Karla lembra que a rede está sem Neuropediatra. Reginaldo diz que não é uma obrigação do município, pois não faz parte da rede de atenção primária e saúde e diz que os que necessitam desse atendimento são encaminhados a Curitiba e com dificuldades de agendamento. Karla diz que é inviável levar uma criança a capital, até porque a entidade acaba desfalcando sua equipe. Reginaldo diz que em relação ao encaminhamento direto ao CEACRI e ao CAPS I, não pode esbarrar no primeiro princípio do SUS que é igualdade a todos, não podendo priorizar uns e não outros. Deve-se pensar de que forma poderá ser feito para combinar esse protocolo. Diz que houve casos que as entidades encaminharam para os serviços achando que era o melhor e após análise, viu-se que não havia necessidade, por isso a necessidade de ser triado pelas UBS. Faz-se necessário discutir as demandas e o que será feito com critérios bem específicos. Tem-se a preocupação de que inicialmente a demanda está sob controle e posteriormente saia dos fluxos. Na sequência o Presidente agradece aos representantes da SESAU pela exposição e esclarecimentos e expõe que seria interessante ser feita uma comissão, para discussão dessas demandas. Andressa diz que gostaria de fazer mais um questionamento e fala que dentro da política de Assistência Social existe uma dificuldade dos profissionais na identificação dos casos de saúde mental e pergunta se há recurso destinado a capacitação das equipes, e sugere que seja feita uma parceria com a SEASO para realização de capacitação para esses profissionais, o que na sua opinião facilitaria a forma de encaminhamentos. Sheila diz que o pacto de saúde foi discutido em 2006, o Ministério de Saúde não agregou financiamento a esse bloco. Atualmente não há financiamento específico nesse bloco e para esse fim. Contudo, acredita que poderá ser feito um Seminário ou algo similar, a fim de atender este tipo de necessidade. Reginaldo diz que é necessário montar uma comissão e discutir sobre os fluxos, para buscar alternativas para as exceções, que na opinião dele não podem virar regras, analisado com calma para ver qual melhor forma de encaminhamento. Andressa diz que existe uma rede de atenção e proteção social, na qual estão unidos serviços da política de saúde, educação e assistência, a qual é dividida em comissões. Diz que os fluxos de atendimento estão sendo definidos respeitando os protocolos, e a capacitação seria no sentido de auxiliar os profissionais, pois às vezes uma Assistente Social deixa de fazer um encaminhamento por falta de conhecimento. Reginaldo diz que tem que ser trabalhado dentro da SESAU equipe de matriciamento para as equipes de saúde, logo quando o adolescente é encaminhado ao Serviço àquela equipe deixa de ser responsável pelo mesmo. A dificuldade maior é não ter o orçamento. Andressa questiona se os indicadores acompanhados pela enfermeira Heloisa Diniz de Araujo Entringe, são específicos pra criança e adolescente ou toda a população. Mara diz que é específico para criança e adolescente e que o Eder Luiz dos Santos acompanha adultos e idosos. O Presidente retoma a palavra e diz que as propostas da V Conferência da Criança e do Adolescente realizada em 2011, estão sendo entregues para conhecimento e execução pela SESAU. Na sequência faz a leitura do ponto de pauta Nº 5. Leitura e discussão da Resolução Nº 152 de 09/08/2012 – CONANDA, que dispõe sobre as diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional a partir da vigência da lei Nº 12.696/12.  Etelda diz que a Resolução foi disponibilizada a todos por e-mail e faz a leitura da referida Resolução a qual dispõe sobre as diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional a partir da vigência da lei Nº 12.696/12. Fica clarificado então que haverá prorrogação de mandatos dos Conselheiros Tutelares atuais, conforme prevê a Lei, e em caso de criação de novos Conselhos Tutelares em 2013, o mandato será menor. Não havendo dúvidas segue-se com o ponto de pauta seguinte. 6. Esclarecimentos pelo Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS, quanto ao pedido de inclusão na pauta de reuniões do CMDCA, sobre o Acolhimento Institucional – Serviços Governamentais. Janete explica em complemento ao já anteriormente discutido, que os adolescentes que estão sendo acolhidos nas unidades para adolescentes do sexo masculino, em sua maioria são meninos com problema de saúde mental. Desta forma a SEASO não tem uma especialidade especifica para atender essa demanda. Sendo assim o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS decidiu encaminhar essa problemática ao CMDCA, visto que o mesmo preza pelos direitos da criança e do adolescente para que promova uma discussão quanto ao assunto. Informa ainda que a Secretária Municipal de Assistente Social Inês de Paula levou essa problemática ao Conselho Municipal de Saúde e que solicitou a ela para informar que havia ficado indignada pela forma como o Conselho tratou a situação. Diz que a Justiça encaminha adolescentes para a Casa de Passagem, e que o “sentimento da Assistência e da equipe é que estão sozinhos para dar conta dessa problemática”. Celiana ressalta que o adolescente é encaminhado para o acolhimento e que acontece demora de 30 dias para conseguir atendimento Psicológico e encaminhamento para oficinas no CAPS. Diz que atualmente tem cinco adolescentes, sendo que um frequenta o CAPS i em tempo integral e está afastado da Escola e outro adolescente que está aguardando atendimento. Karla diz que falta um reconhecimento da saúde frente a essa demanda. Mara observa que há uma demanda grande de saúde mental e propõe que na próxima reunião seja discutido um ponto de pauta sobre o assunto. Expõe que a saúde mental é uma demanda grande em nível de Brasil e que “não se dá conta”. Procede informando que esteve na reunião em que a Inês estava presente e a mesma levou uma demanda de pacientes que estavam aguardando e que foi conferido e constatado que a maioria desses adolescentes já passou pelos serviços da saúde ou já estão incluídos. Informa que há uma demanda muito grande da educação que são crianças que têm transtorno do déficit de atenção com hiperatividade – TDAH, as quais estão sendo medicadas com Ritalina e que provavelmente as crianças poderão vir a substituir por outro tipo de “droga” licita ou ilícita futuramente. Karla sugere que a Secretaria Municipal de Educação – SEMED também seja convidada para a discussão. Dando continuidade Etelda lembra a proposta da Mara: que na próxima reunião do conselho seja pautada a presença da Iara Agnes B. da Costa, Gerente Distrital – Departamento de Atenção a Saúde, para essa discussão que envolve especificadamente as situações dos adolescentes que são encaminhados para o acolhimento institucional da Secretaria Municipal de Assistência Social, e que para essa reunião sejam chamados todos os envolvidos com a temática. O Presidente propõe uma reunião com a presença do CMAS, CMDCA Conselho da Saúde, Dr. Luciano , Dr. Sérgio,  Conselho de Educação, CEV/PETI, Técnicos da SEASO, SAÚDE, SEMED, SAI e MP e Conselhos Tutelares. Janete questiona se seria o caso do Ministério Público ser chamado neste primeiro momento para a reunião. Mara lembra que o Conselho da Saúde terá uma reunião e sugere que alguns representantes do CMDCA estejam presentes. Etelda diz que é necessária a discussão para se saber qual será o encaminhamento, até porque se observa que já existe uma discussão em rede, na qual o CMDCA e o CMAS não participam e não é repassado nada para o Conselho tomar conhecimento. E questiona que se a discussão já está na rede qual o motivo de montar outra comissão para discutir a mesma coisa. Mara diz que cada Comissão discute uma coisa. Andressa diz que uma discute sobre Violência Sexual contra crianças, adolescentes e adultos, outra aborda exclusivamente Criança e Adolescente, outra sobre Adulto e outra que discute sobre regulamentação. Mara sugere que essas comissões poderiam fazer apresentações dos assuntos para o CMDCA. Etelda questiona a origem das comissões, pois no CMDCA existe uma Comissão Intersetorial que já discute a questão da violência, que é a CEV/PETI. Andressa diz que a comissão discute exclusivamente violência sexual contra crianças, adolescentes e adultos, desta forma existe um protocolo que está considerando todas as políticas de cada Secretaria e informa que está num processo de construção de fluxo. Etelda pergunta se será levado a CEV-PETI, Andressa diz que não sabe responder, mas estão em processo de construção os fluxos. Etelda diz que a CEV-PETI está construindo um protocolo intersetorial e que contem encaminhamentos das questões que envolvem violência e diz que essa comissão de rede também está discutindo protocolo. Janete sugere que seja feito um levantamento de dados e que a discussão deveria ser feito no âmbito dos Conselhos e propõe que os técnicos do Ministério Público também estejam presentes nessa reunião. Na sequência Etelda relembra a plenária as propostas e o Presidente as coloca em votação: 1) Que na próxima reunião a Iara seja chamada para discussão desse assunto em pauta única; 2 votos; 2) Que seja feita uma reunião específica com o CMAS, CMDCA, CEV-PETI, Conselho Municipal de Saúde e de Educação, técnicos do Judiciário e do Ministério Público, os técnicos responsáveis pela política, no caso a Gerente da Proteção Social Especial e as Coordenadoras das Casas de Passagens; 10 votos. Logo a segunda proposta foi aprovada por maioria de votos. Mara diz que provavelmente durará o dia todo. Janete diz que como existe um ponto específico será discutido em cima desse ponto. Evilasio sugere que seja feito um roteiro. Etelda diz que será uma pauta única para discutir o problema de entrada de adolescentes no acolhimento da Casa de Passagem Feminina e Casa de Passagem Masculina, as quais são de responsabilidade da SEASO, que se encontram em situação de necessidade de atendimento de saúde mental e drogadição. Dando continuidade a reunião, é lido o ponto de pauta Nº 7. Análise e Deliberação referente ao Of. 012/2012 de 28/08/2012 – CMAS - Pedido de substituição de Conselheiros do CMDCA na Instância de Controle Social – ICS. Etelda faz a leitura do Ofício Nº 012/2012, advindo da Instância de Controle Social – ICS, o qual dispõe “de solicitação de substituição das Conselheiras Maria Tereza Chaves e Ana Cordeiro Stocker, na referida comissão”. Janete explica que as reuniões são nas primeiras quintas-feiras de cada mês e é realizada na sala de reuniões do terceiro andar da Prefeitura. Diz que a ICS é uma comissão intersetorial e analisa sobre o Programa Bolsa Família. A Conselheira Karla Karine de Maria Luciano se dispõe a participar como representante titular e a Conselheira Janaina Alves Teixeira como suplente. Posto em votação a plenária aprova por unanimidade. Na sequência o Presidente faz a leitura do ponto de pauta Nº 8. Informes: - Lei No. 12.685 de 18/07/2012, que institui o Dia Nacional do Compromisso com a Criança, Adolescente e a Educação; Etelda informa sobre a referida lei. - Ofício Circular 533/2012 de 28/08/2012 – SEASO, convite para o I Seminário de Acolhimento Familiar e Institucional para Crianças e Adolescentes do Município de Cascavel – Data: 12/09/2012, das 8h às 17h, Auditório da UNIPAR. Etelda lê o Ofício Nº 533/2012, advindo da SEASO, o qual convida a todos para o I Seminário de Acolhimento Familiar e Institucional para Crianças e Adolescentes do Município de Cascavel, na data de 12 de Setembro de 2012, com início as 08 h e término as 17 h, no Auditório da Universidade Paranaense – UNIPAR, sito à Rua Rui Barbosa, 611, Jardim Cristal, Cascavel/PR. As inscrições podem ser feitas pelo Portal do Município, através do link: http://www.cascavel.pr.gov.br/seminario-acolhimento.php. Diz que o Seminário já estava planejado dentro do Plano de Convivência Familiar Comunitária. Expõe que a Palestra Magna será realizada pelo Dr. Sérgio Luiz Kreuz – Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Cascavel. - Reunião com Ministério Público do Trabalho, Entidades de Aprendizagem, Sistema S, Agência do Trabalhador e CEV/PETI em 14/09/2012, orientações sobre Portaria do Cadastro Nacional de Aprendizagem – CNAP. Etelda lembra a todos que a reunião com o Ministério Público do Trabalho, Entidades de Aprendizagem, Sistema S, Agência do Trabalhador e CEV/PETI, que estava agendada para a data de 14 de setembro de 2012, foi remarcada para 20 de setembro de 2012, as 8h30 na sala de reuniões do terceiro piso da Prefeitura. - III Simpósio Nacional de Educação e XXIII Semana da Pedagogia – Violência e Educação: 09, 10 e 11/10/2012 – UNIOESTE – CASCAVEL PR. Etelda informa que de 09 a 11 de Outubro do corrente ano acontecerá o III Simpósio Nacional de Educação e XXIII Semana da Pedagogia – Violência e Educação, que será realizado no Campus da Universidade estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. As inscrições para acadêmicos custa R$ 20,00 (vinte reais), acadêmicos de pós-graduação pagam R$30,00 (trinta reais), professores da rede estadual e municipal de Ensino, PDE, faculdades particulares, e universidades públicas o valor R$40,00 (quarenta reais) e para os demais profissionais da área a taxa é de R$50,00 (cinquenta reais). Diz que haverá oitocentas vagas para o simpósio. As inscrições poderão ser feitas através do seguinte site: www.simposionacionaldeeducacao.com.br. - Fórum DCA/PR, no qual foram disponibilizadas duas vagas para área da criança e do adolescente por município. Que o evento será realizado em Curitiba na data de 20.09.12 e não é financiado pelo Fórum. Lembra que na reunião anterior a Conselheira Terezinha Ferraz foi eleita para representar o Conselho neste Fórum, e se coloca a disposição para participar do mesmo. Valdair também se coloca a disposição para participar do evento. Fica definido com a concordância dos presentes que os representantes do CMDCA no Fórum serão Terezinha Ferraz e o Presidente Valdair. Solicitam que a Secretaria Executiva viabilize junto à SEASO Ofício solicitando custeio das despesas de viagem dos dois Conselheiros, bem como a inscrição dos mesmos. Nada mais havendo a ser tratado o Presidente Valdair Mauro Debus, encerra a reunião às onze horas e quarenta e três minutos, momento em que novamente agradeceu à Coordenadora da Unidade de Acolhimento Institucional Feminino pela receptividade e disponibilização do espaço físico para realização da Reunião Descentralizada do CMDCA, e eu Ingrid Stéphanie Queiroz dos Santos das Chagas lavrei a presente ata que após lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente.
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